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RESUMO
O presente artigo pretende apresentar uma revisão de literatura 
sobre o conceito Locus de Controlo (LC) esmiuçando as suas 
origens e enquadramentos teóricos. O conceito LC pode ser definido 
como a percepção que um indivíduo tem sobre se determinado 
acontecimento é dependente de competências suas (intrínsecas) 
ou de forças externas a si como a sorte, o destino ou o poder de 
outros significativos (pares, adultos, etc.). Após esta caracterização 
esboçam-se relações entre o conceito e outras variáveis psicológicas 
de forma a reflectir sobre o seu potencial preventivo no âmbito do 
consumo abusivo de substâncias psicoactivas. Da análise realizada, 
é possível admitir a legitimidade desta variável na avaliação deste 
tipo de intervenções, já que os argumentos aqui reunidos permitem 
postular que o seu objectivo pode passar por promover a orientação 
interna da dimensão LC dos seus destinatários.
Palavras-chave: Locus de Controlo; Intervenção Preventiva; Proces-
sos de Avaliação.

RÉSUMÉ
Ce document essaye de présenter un panorama de la littérature sur 
le concept de Locus de Contrôle (LC), par le scrutin de ses origines 
et encadrements théoriques. Le concept LC peut être défini comme la 
perception d’un individu sur le fait qu’un certain événement dépend de 
ses compétences (intrinsèques) ou s’il dépend des facteurs externes, 
comme la chance, le destin ou le pouvoir des autres (ses pairs, les 
adultes, etc. ). Après cette caractérisation, on essaye d’établir des 
relations entre ce concept et d’autres variables psychologiques, de 
façon à réfléchir sur son potentiel dans la prévention de l’abus de 
substances psychoactives. De l’analyse, il est possible d’admettre la 
légitimité de cette variable dans celle de l’évaluation des interventions 
préventives, puisque les arguments réunis ici permettent de postuler 
que l’action préventive peut passer par la promotion de l’orientation 
interne du LC de ses destinataires.
Mots-clé: Locus de Contrôle; Intervention de Prévention; Procédures 
d’Évaluation.

ABSTRACT 
The aim of this article is to present a literature’s review about the 
concept Locus of Control (LC) scrutinizing its origins and theoretical 
justifications. This concept (LC) can be defined as the perception of 
how an individual determine whether an event is dependent of his 
competence (inherent) or of external forces such as luck, fate or the 
power of others (partners, adults, etc.). With this characterization one 
can outline the relation between the concept and other psychological 
variables. Using this information, one can (re)assess the preventive 
potential within the area of psychoactive substance abuse. From the 
analysis carried out, it is possible to accept the legitimacy of this 
variable in the evaluation of preventive interventions. Evidence shows 
that it is acceptable that the preventive action should lead to the incre-
ase in internal orientation on the LC dimension of its participants. 
Key Words: Locus of Control; Preventive Intervention; Evaluation 
Processes.
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1 – INTRODUÇÃO

Numa era em que se valoriza a avaliação das práticas 
preventivas na área das toxicodependências, torna-se 
relevante reflectir sobre o potencial de variáveis que 
possam contribuir para enriquecer as metodologias 
de avaliação que envolvam este tipo de intervenções. 
O presente artigo pretende, deste modo, clarificar o 
conceito Locus de Controlo (LC) através de uma revisão 
de literatura do tema, com especial enfoque no seu 
potencial preventivo, relativamente ao consumo de 
substâncias psicoactivas. 

2 – O CONCEITO LOCUS DE CONTROLO: RE-
fLExõES CONCEPTUAIS

Rotter postulou a existência de um constructo a que 
denominou de Locus de Controlo (LC), inspirado nas 
teorias da aprendizagem social (Rotter, 1966). Na 
sua globalidade, estas teorias resultam da aplicação 
dos princípios da aprendizagem ao desenvolvimento 
da personalidade e à aquisição de comportamentos 
socialmente adaptativos (bandura, 1977). O conceito LC 
assumiu particular importância, uma vez que tentou 
integrar diferentes correntes da Psicologia, designa-
damente o comportamentalismo e o cognitivismo. Para 
além disso, aborda fenómenos sociais importantes e 
lida com variáveis sociocognitivas da personalidade 
como a expectativa, o controlo e o reforço (Rotter, 1966; 
Lourenço, 1988; barros, barros & Neto, 1993). 

Segundo Rotter (...) a teoria da aprendizagem é uma 
teoria molar da personalidade que procura integrar duas 
correntes diferentes, mas significativas, da psicologia 
americana – as teorias de estímulo – resposta ou do 
reforço e as teorias cognitivas ou de campo. É uma teoria 
que procura lidar com a complexidade do comportamento 
humano, sem deixar de utilizar constructos definidos 
operacionalmente e hipóteses testáveis empiricamente 
(Rotter, 1975, cit in barros et al., 1993, pág. 17).
A teoria da aprendizagem pretende, deste modo, 
determinar quais os factores pessoais e situacionais 
que determinam a conduta social humana, valorizando a 
expectativa, o valor do reforço e a situação psicológica. 
A expectativa diz respeito à crença de um indivíduo 
poder alcançar os reforços por si desejados. Segundo 

barros et al. (1993), Rotter atribuiu maior importância 
à maneira como a situação é percebida e avaliada 
pelo sujeito, do que propriamente à situação objectiva 
em si. Trata-se de um factor interno, dependente 
do indivíduo e não de meras contingências externas 
(Rotter, 1975, cit in barros et al., 1993). Por isso, o efeito 
do reforço não depende de uma relação automática 
entre o comportamento e a consequência, mas sim das 
expectativas da pessoa e do modo como ela percebe 
a relação causal entre o seu comportamento e a 
recompensa daí resultante. 
Sobre o valor do reforço, barros et al. (1993) sublinham 
que a probabilidade de ocorrência de determinado 
comportamento depende, também, do valor subjectivo 
que o indivíduo atribui aos fins esperados, pois os 
sujeitos diferem em muito na preferência por determi-
nado reforço. 
Finalmente, o conceito de situação psicológica refere-
-se a qualquer aspecto da situação (ou ao seu todo) com 
a qual o indivíduo está a lidar. Ainda que a psicologia 
social tenha incidido a tónica dos seus pressupostos 
em variáveis ambientais, a especificidade da situação 
psicológica salienta que o factor mais determinante do 
comportamento do indivíduo é a percepção subjectiva 
da acção e das diferentes experiências de vida. Assim, 
a situação deve sempre ser interpretada sob dois 
aspectos: a sua descrição objectiva e o significado da 
mesma quando atribuído pelo indivíduo (Relvas, 1983), 
aproximando-se das ideias de bruner (1990), onde o 
significado atribuído pelo sujeito à situação torna-se 
determinante no seu processo de tomada de decisão.
Segundo Rotter, o constructo LC define duas orientações 
possíveis de controlo do reforço: o controlo interno e 
externo, que se definem da seguinte forma: Quando o 
reforço é percebido pelo sujeito como seguindo-se a alguma 
acção sua, mas não estando completamente dependente 
dessa acção, então, na nossa cultura é tipicamente 
percebido como resultado da sorte, do acaso, do destino ou 
sob o controlo de outros poderosos, ou como imprevisível, 
dada a grande complexidade de forças que o rodeiam. 
Quando o acontecimento é interpretado deste modo por 
um indivíduo, designamos isto uma crença no controlo 
externo. se a pessoa percebe que o acontecimento depende 
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do seu próprio comportamento ou das suas características 
relativamente permanentes, apelidamos isto uma crença 
no controlo interno (Rotter, 1966, pág. 1) . 
Convém salientar que Rotter (1966), numa fase posterior 
da sua investigação, reforçou a ideia de que não 
existe uma fronteira taxativa entre a internalidade e 
a externalidade, mas simplesmente uma tendência de 
funcionamento integrada num contínuo. Para o autor, a 
pessoa com tendência de controlo interno possui uma 
forte crença de que pode controlar o seu destino e, por 
consequência, estará mais atenta aos aspectos do meio 
que a circunda para definir o seu futuro comportamento 
(logo, procurará melhorar as suas condições ambientais) 
e mostrar-se-á mais resistente às tentativas para o 
influenciar (barros et al., 1993). Por outro lado, é de 
evitar atribuir juízos de valor quer à internalidade quer 
à externalidade. Ainda que socialmente se valorize 
o interno, a dicotomia bom/mau não é directamente 
aplicável ao constructo em si. Nalguns casos, uma forte 
internalidade pode conduzir, inclusive, a sentimentos 
de culpa acentuados (Phares, 1978). Todavia, existem 
estudos que sugerem que a tendência interna é 
favorecida nalgumas características afectivo-sociais 
e cognitivas, traduzindo-se em funcionamentos (...) 
mais tolerantes, sociáveis, eficazes intelectualmente, mais 
assertivos, independentes e efectivos, enquanto os externos 
se mostram mais agressivos (devido à impotência social e 
à frustração) dogmáticos, desconfiados de si e dos outros, 
usando mais mecanismos de defesa (Joe, 1971, cit in 
barros et al., 1993, pág. 29). Para além disso, os estudos 
de barron e Harrington (1981) apontam para que os 
internos sejam também mais eficazes na aquisição, 
retenção e utilização da informação. 
Relativamente aos antecedentes pessoais e à forma 
como se consolida o LC dos sujeitos existem alguns 
indicadores relevantes. Os estudos de Phares (1978), por 
exemplo, sugerem que a idade é um factor importante 
(normalmente a criança é mais externa aumentando a 
internalidade com o tempo), bem como o sexo (ainda 
que normalmente não existam diferenças significativas, 
os homens tendem a ser mais internos), a saúde (em 
situações de doença grave aumenta a externalidade) e 
a experiência passada. 

Lifshitz e Ramot (1978) também afirmaram que a dimensão 
internalidade aumentava gradual e naturalmente com 
a idade, quer na assunção do sucesso, quer na do 
fracasso. Num estudo realizado em crianças dos 9 aos 
14 anos, numa população de Kibbutz, Lifshitz e Ramot 
(1978) estudaram também a influência das normas e do 
grupo social na dimensão LC. Os movimentos Kibutzim 
são uma experiência única israelita e constituem 
um dos maiores movimentos comunais seculares 
na história. Combinando as suas origens socialistas 
e sionistas e forçados por uma necessidade de vida 
comunal, os membros Kibutz desenvolveram um modo 
de vida que atraiu atenções de todo o mundo. Este 
tipo de família é formado por todos os membros 
da comunidade independentemente de que existam 
ou não laços consanguíneos entre si. A principal 
característica destes movimentos era a sua normativa 
grupal. Os membros adultos da comunidade partilham 
o compromisso de cuidar e educar todas as crianças 
que formam parte da família comunitária como se de 
seus próprios filhos se tratassem. Os autores tentaram 
perceber a forma como a dimensão LC se desenvolvia 
em estruturas sociais com características específicas, 
oriunda de três destes movimentos. Para além de 
reforçar a ideia de que o ciclo de desenvolvimento 
facilitava a internalidade, este estudo realça também 
a influência da rede social de suporte (normas e 
costumes) na aquisição da percepção do controlo 
interno/externo do reforço. Assim, as crianças de 
meios que promoviam a liberdade e a responsabilidade 
para decidir sobre a sua vida, apresentavam maior 
tendência no registo interno, enquanto as outras, 
inseridas em meios onde imperava a norma do grupo, 
apresentavam maiores níveis de externalidade. 
Por outro lado, relativamente à variável sexo, numa 
investigação desenvolvida posteriormente (Prawat, 
Grissom & Parish, 1979), os resultados apontam para 
que sejam as raparigas as mais internamente orien-
tadas e com melhores desempenhos em tarefas que 
exijam esforço e motivação, contrariando os estudos de 
Phares (1978) que atribuíam ao sexo masculino maio-
res níveis de internalidade. No seu estudo, os autores 
envolveram 499 indivíduos do 3º ao 12º ano de esco-
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laridade, no sentido de relacionar o constructo LC com 
a auto-estima e a motivação para o esforço. A supre-
macia do sexo feminino na internalidade é interpretada 
como maior tolerância deste às normas que os papéis 
sexuais exigem, ou seja, ainda que as raparigas estejam 
sujeitas ao mesmo tipo de “pressões externas” (pais, 
professores, etc.), essa influência não se faz sentir com 
tanta rigidez, como nos rapazes. 
As práticas educativas parecem, deste modo, influen-
ciar o tipo preferencial de funcionamento no que diz 
respeito ao controlo do reforço. Também Rotter (1966) 
afirmara que as práticas educativas estáveis e coe-
rentes desenvolvem nas crianças atitudes de controlo 
interno, enquanto que os comportamentos imprevisíveis 
dos pais e professores tendem a facilitar a externalidade 
(Rotter, 1996). Joe (1971, cit in barros et al., 1993) refere 
alguns estudos que relacionam o controlo do reforço da 
criança com o estilo educativo dos pais e os resultados 
sugerem que o estilo parental mais flexível e permis-
sivo promove a internalidade dos filhos, enquanto que a 
autoridade e a hostilidade são características dos pais 
dos externos. Podemos, desta forma, aceitar que uma 
educação baseada na confiança e liberdade favorecem a 
internalidade. Ainda que não seja de todo claro a supre-
macia da internalidade, face ao seu oposto, (...) em geral, 
parece que educar para a internalidade ajuda ao sucesso 
(barros et al., 1993, pág. 32) . 
Spence e Spence (1980) investigaram a influência de 
um programa de treino de competências pessoais e 
referem que aquela intervenção promoveu o incre-
mento da orientação interna e da auto-estima num 
grupo de 44 adolescentes, todos do sexo masculino e 
referenciados como agressivos e ofensores da moral 
pública (com pequenos delitos associados a assaltos). 
Num desenho de investigação com três momentos de 
avaliação (pré-teste, pós-teste e avaliação de conti-
nuidade, seis meses depois) aplicaram duas provas 
(uma de LC e outra de auto-estima) a três grupos 
distintos: 1. com treino de competências, 2. grupo de 
atenção placebo, que consistia num grupo que recebia 
a atenção de um terapeuta com a mesma periodicidade 
do grupo anterior mas que, neste caso, se limitava a 
dinamizar algumas actividades lúdicas, assumindo uma 

postura não directiva, não fazendo qualquer esforço 
no sentido discutir soluções para os problemas que 
surgissem e, finalmente, 3. um grupo sem nenhum 
tipo de intervenção. Os resultados revelaram que os 
dois primeiros grupos (com treino de competências e 
grupo de atenção placebo) aumentaram os seus valores 
de auto-estima, mas que apenas o que beneficiou da 
intervenção aumentou a internalidade das suas res-
postas. A análise de continuidade (seis meses depois) 
sugeriu que todos os grupos tenderam a baixar os seus 
resultados no terceiro momento de avaliação. Estes 
resultados permitem inferir que é possível intervir junto 
de um grupo no sentido de promover a internalização 
da dimensão LC. 

3 – APLICAÇõES DO LC

O conceito LC tem aplicações possíveis em diferentes 
campos de estudo, destacando-se a educação, a clínica 
e o domínio social. Ainda que a origem do constructo 
tenha a sua génese na teoria da aprendizagem social, 
são várias as aplicações clínicas que suscita. 
Na tentativa de esclarecer critérios de diagnóstico e 
perceber a prevalência da depressão infantil na popu-
lação Americana, Lefkowitz e Tesiny (1985), desenha-
ram um estudo experimental que permitiu cruzar 38 
variáveis (sendo uma delas o LC) com a sintomatologia 
associada ao quadro depressivo infantil. Relativamente 
ao constructo LC, os resultados apontaram para uma 
forte relação entre a externalidade e a depressão. Na 
análise feita por sexo foi possível perceber que esta 
relação é mais forte nos rapazes do que nas raparigas. 
Por outro lado, Youkilis e bootzin (1979) estudaram a 
relação entre o LC e o ajustamento psicológico con-
cluindo que a orientação interna se correlaciona positi-
vamente com o ajustamento psicológico enquanto que 
a orientação externa está associada a altos índices de 
psicopatologia.
Relvas (1983) verificou que globalmente os indivíduos 
internos apresentavam melhores capacidades de adap-
tação e menores níveis de ansiedade que os indivíduos 
externos. O autor relacionou o constructo com dois 
tipos de ansiedade (ansiedade-estado, característica 
de uma activação do sistema nervoso autónomo devi-
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do a sentimentos de apreensão e tensão, de carácter 
temporário, e ansiedade-traço, com características 
semelhantes à anterior mas de carácter permanente, 
equivalendo-se à categoria nosológica de neuroticis-
mo) e constatou que os indivíduos de orientação mais 
interna apresentam maior ansiedade-estado em situa-
ções percebidas como sendo orientadas no sentido 
da externalidade, ou seja, dependentes da sorte ou do 
acaso e por isso fora do seu controlo. Os indivíduos 
que se regem por uma orientação mais externa, pelo 
contrário, apresentam maior ansiedade-estado em 
situações percebidas como orientadas no sentido da 
internalidade, ou seja, dependentes do controlo pessoal. 
Estes resultados parecem estar de acordo com a maior 
parte dos trabalhos desta área, que apontam para 
uma forte relação entre a orientação externa e níveis 
elevados de ansiedade-estado (Relvas, 1983; Archer, 
1979). Para além deste, existem numerosos estudos 
que indicam fortes relações entre a externalidade e a 
ansiedade (Houtras & Scharf, 1970; Jolley & Spielberg, 
1973; Levenson, 1973; Molinari, & Khanna, 1981; Nelson & 
Phares, 1971, cit in barros et al., 1993; Fanelli, 1977).. Esta 
relação, mais do que linear, parece ser curvilínea, uma 
vez que todos os sujeitos mais extremos (internos ou 
externos) se mostram mais ansiosos e desadaptados.

4 – O POTENCIAL PREvENTIvO DA ORIENTA-
ÇÃO INTERNA

bialer (1961) tenta formular a conceptualização do suces-
so e do erro, durante o processo de desenvolvimento 
infantil. Em períodos precoces do desenvolvimento, a 
criança não estabelece relação entre o resultado de 
um acontecimento e o seu próprio comportamento. 
Consequentemente, as crianças mais jovens tendem 
a percepcionar as suas experiências, positivas ou 
negativas, como externamente controladas por crenças, 
pessoas ou outras forças extrínsecas. Se o objectivo do 
comportamento da criança é bloqueado ou impedido, 
ela categoriza a experiência de “desagradável”. Se o 
objectivo é atingido, é categorizado de “agradável”. 
O funcionamento nesta fase é predominantemente 
hedonista uma vez que é casual, onde a actividade se 
justifica por si. Com o passar do tempo a criança começa 

a relacionar os resultados das suas experiências com 
as suas acções. A orientação para a concretização dos 
seus objectivos passa a ser internamente controlada. 
Esta alteração de orientação (de externalidade para a 
internalidade) implica a capacidade de categorizar os 
acontecimentos em termos de sucesso e fracasso. 
Deste modo, é possível distinguir duas etapas de um 
processo. Enquanto que nas crianças mais jovens 
existe um sistema motivacional que dirige as suas 
respostas comportamentais de forma quase ocasional 
(levando a categorizações simples como agradável 
ou desagradável), nas crianças mais velhas, com o 
amadurecimento e a internalidade do LC, emerge um 
novo sistema motivacional. Neste, a criança dirige o 
seu comportamento, intencionalmente, para tarefas 
que envolvam o sucesso e/ou o fracasso. Como os dois 
sistemas subsistem em crianças mais velhas, podem 
existir situações em que estes entrem em conflito. Um 
desses casos é, por exemplo, a capacidade de adiar 
a gratificação face a uma recompensa considerável, 
mesmo que para isso tenha que enfrentar tensão e 
desconforto. Em situações onde é pedido à criança 
que escolha entre uma pequena recompensa imediata 
e uma grande recompensa a prazo verificou-se que as 
crianças mais novas tendem a satisfazer a gratificação 
imediata enquanto que as mais velhas optavam pelas 
recompensas mais valiosas e tardias. 
Com base nestes pressupostos, bialer (1961) consi-
derou que o desenvolvimento da conceptualização do 
sucesso/erro pode ser observado ao longo de três 
dimensões: a mudança da externalidade para a inter-
nalidade; a mudança do funcionamento casual pelo 
funcionamento sugerido pelos ensaios de sucesso e de 
erro; e a mudança da escolha de gratificação imediata 
pela gratificação a termo. Cada um destes padrões de 
comportamento deve estar associado a maturações de 
índole social, intelectual e física. Assim, desenvolveu 
uma investigação no sentido de perceber como se 
forma a conceptualização do sucesso e do fracasso. 
Para isso, utilizou no seu estudo crianças ditas normais 
e outras com algum atraso no seu desenvolvimento e 
cruzou 5 variáveis: a maturação física, a maturação 
socio-intelectual, o perfil LC, a situação de escolha 
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repetida e o padrão de adiar a gratificação. Dos resul-
tados obtidos por bialer (1961), destacam-se o facto do 
investigador correlacionar positivamente a internalida-
de com a capacidade de adiar a gratificação. Parece, 
deste modo, que os indivíduos com um funcionamento 
mais interno tendem a apresentar maior capacidade de 
adiar a gratificação. 
Strickland (1970) tenta perceber a relação entre três 
variáveis (necessidade de aprovação; crença internali-
dade/externalidade no controlo do reforço e inteligência 
verbal) na aquisição, extinção e atenção de respostas 
em tarefas que envolvam a condição verbal. Dos resul-
tados obtidos importa realçar a relação encontrada 
entre a crença na internalidade/externalidade e a influ-
ência que o experimentador exerce sobre o sujeito. A 
autora verificou que quanto mais externa é a orientação 
do sujeito mais sensível fica relativamente às influên-
cias do experimentador. Pelo contrário, os indivíduos 
com uma orientação LC mais interna tendem a resistir 
à pressão exercida pelo experimentador e parecem 
seguir as suas convicções para dar as respostas cor-
rectas nas tarefas experimentais. Estes dados parecem 
sugerir que os indivíduos internamente orientados 
apresentam maior resistência à pressão social quando 
comparados com os externos (Lourenço, 1988). 
O desenvolvimento do julgamento moral também foi re-
lacionado com o constructo LC. Guthrie (1985) examinou 
a relação entre o LC e a dependência/independência 
de campo no desenvolvimento da moralidade infantil. A 
dependência/independência de campo foi definida pelo 
autor como a capacidade de pensar de forma abstracta, 
ou seja, a capacidade de resolver problemas recorren-
do a um conjunto de princípios de constructo da per-
sonalidade. Os resultados dos seus estudos revelaram 
que níveis de externalidade e dependência de campo 
elevadas se correlacionavam positivamente com baixos 
níveis de desenvolvimento moral. O contrário também 
se verificou, ou seja, os indivíduos internamente orien-
tados e independentes de campo manifestaram níveis 
elevados de julgamento moral. 
baumgardner e col. (1986), estudaram o papel da 
atribuição de responsabilidade na resolução de pro-
blemas. A resolução de problemas é uma variável de 

personalidade que se correlaciona com o ajustamento 
psicológico face a dificuldades (Heppner, baumgardner 
& Jackson, 1985; Heppner & Peterson, 1982, cit in 
baumgardner et al., 1986) e diz respeito à percepção 
de cada indivíduo sobre a sua capacidade de resolver 
problemas, bem como percepções sobre a sua eficácia 
pessoal. Os autores verificaram que os sujeitos com 
orientação interna tendem a apresentar melhores 
resultados na resolução de problemas pessoais e inter-
pessoais. Quando analisaram a questão do sucesso 
e do fracasso (na orientação interna) demonstraram 
também que a assunção da responsabilidade para o 
fracasso é melhor preditor dos sujeitos que conside-
ram ser eficientes na resolução de problemas do que 
a assunção do sucesso. Globalmente, estes resultados 
parecem importantes na medida em que sugerem que 
a internalidade é um facilitador da resolução de proble-
mas pessoais e interpessoais. 
Gordon, Jones e Short (1997) tentaram perceber a rela-
ção entre o constructo LC e a persistência face a uma 
tarefa. Deste modo criaram settings experimentais onde 
pediam a crianças que realizassem determinada tarefa, 
mediante instruções que ora apontavam para o esforço 
como determinante para a sua realização (orientação 
interna), ora apontavam para a sorte (orientação exter-
na) como factor determinante para a realização da 
mesma. Os resultados obtidos sugeriram que, de uma 
forma geral, os sujeitos com uma orientação interna 
apresentam maior persistência em tarefas que não 
tenham um desempenho explícito ou recompensa pro-
metida. Estes dados podem, de alguma forma, explicar 
o facto dos sujeitos de orientação interna apresenta-
rem, por norma, maior persistência de realização face 
a tarefas de desempenho escolar. Por outras palavras, 
a capacidade de persistir na ausência de um reforço, 
provavelmente facilita melhores níveis de desempenho 
escolar, uma vez que as crianças persistentes podem 
ter desenvolvido sistemas internos de auto-reforço 
bem como a capacidade de perceber a relação entre o 
seu comportamento e a respectiva consequência.
Fanelli (1977) elabora uma vasta revisão bibliográfica 
sobre o constructo LC. Dos vários estudos que refere, 
salienta-se os estudos de Platt e Eisenman (Platt & 
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Eisenman, 1968, cit in Fanelli, 1977) que sugerem que 
os sujeitos com uma orientação interna têm uma 
perspectiva da vida a longo termo comparativamente 
aos externos, ou seja, os internos têm uma visão 
longa do tempo e os externos, restrita. Sendo a noção 
do tempo um pilar determinante na estruturação do 
passado, presente e futuro, é de extrema importância 
para a realização pessoal. Estes dados sugerem que os 
sujeitos externos podem ser menos orientados para a 
realização pessoal do que os internos. 
Hersch e Sheibe (1967) indicaram que os sujeitos com 
uma orientação interna, avaliados pelo inventário psico-
lógico da Califórnia, apresentavam melhores resultados 
em áreas como o domínio, sociabilidade, eficiência 
intelectual, tolerância e bem-estar. Para além disso, 
tendiam a descrever-se como esforçados, assertivos, 
independentes, poderosos e empreendedores. Joe 
(1971, cit in barros et al., 1993), por outro lado, sugeriu 
que os indivíduos com uma orientação LC externa, por 
oposição aos internos, manifestam maiores níveis de 
ansiedade, mais agressividade, mais dogmatismo e 
afiguram-se mais desconfiados dos outros.  
Para além disso, barros et al. (1993) reforçam a noção 
de variável diferencial deste constructo. Segundo os 
autores, alguns estudos (…) com escalas de personalida-
de mostram que os internos tendem a ser mais toleran-
tes, assertivos, independentes, eficazes, mais sociá veis e 
altruístas, mais resistentes ao grupo de pressão, assumem 
mais o risco e tarefas que exigem esforço, são mais 
rápidos a resolver situações ficando ansiosos se o não 
conseguem, pois se atribuem mais a responsabilidade 
pelo fracasso e por isso podem usar mais o recalcamento 
e outros mecanismos de defesa (barros et al., 1993, pág. 
33). Os externos, pelo contrário, são mais ansiosos, 
agressivos, dogmáticos (Fanelli, 1977; Relvas, 1983), 
depressivos (Lefkowitz e Tesiny, 1985), mais confor-
mistas e influenciáveis (particularmente quando a 
outra pessoa é de prestígio) menos activos e altruístas. 
(barros et al., 1993; Hersch e Scheibe, 1967) . 
Finalmente, um comentário para a relação entre LC e 
a toxicodependência. Pereira (1999), num estudo que 
elabora com heroinodependentes, postula a hipótese 
de que os indivíduos toxicodependentes apresentam 

maior tendência para a externalidade. De forma a testar 
esta hipótese, o autor estabelece três grupos distintos 
(sujeitos não toxicodependentes; toxicodependentes e 
toxicodependentes em tratamento há pelo menos três 
meses). A faixa etária da sua população varia entre 
os 15 e os 26 anos de idade. No que respeita à inter-
nalidade, os resultados obtidos por Pereira (1999) não 
apresentam diferenças significativas entre os grupos. 
Relativamente à externalidade, pelo contrário, os indi-
víduos consumidores destacam-se consideravelmente 
daqueles que nunca consumiram heroína, corroboran-
do a hipótese em estudo que a toxicodependência se 
associa à orientação externa da dimensão LC. O autor 
alerta ainda para outros estudos que contrariam estes 
resultados (berzins & Ross, 1973; Smithyman, Plant 
& Southern, 1974, cit in Pereira, 1999) ao associar os 
consumidores de substâncias psicoactivas a orien-
tações mais internas de LC. Uma possível explicação 
avançada por Pereira (1999) para estas divergências 
pode estar associado ao conceito de falsos externos, 
descrito por Rotter (1966). Segundo esta perspectiva, os 
indivíduos que apresentam uma tendência global para 
a internalidade podem, no início dos seus consumos, 
acreditar que os controlam como o desejarem. Com o 
uso continuado e as diversas tentativas infrutíferas de 
cessação do comportamento de uso, estes indivíduos 
podem adquirir uma crença externa sobre a capacidade 
de extinção desse mesmo comportamento, de forma a 
defenderem-se da assunção do seu fracasso pessoal. 
A atribuição da responsabilidade do falhanço a outros 
significativos e não a si próprio é, deste modo, revela-
dor da externalidade como defesa contra sentimentos 
de falhanço pessoal, justificando os elevados níveis 
encontrados.  

5 – CONCLUSÃO

Pelo exposto, podemos admitir a legitimidade desta 
variável no âmbito da prevenção do abuso de subs-
tâncias psicoactivas. De facto, os argumentos aqui 
reunidos permitem postular que a acção preventiva 
pode passar por promover a internalidade da dimensão 
LC dos seus participantes. Ou seja, podemos admitir 
que esta variável pode ser utilizada como indicador 
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de avaliação de resultados de programas preventivos, 
nomeadamente em populações juvenis e adultas. 
Consideramos, deste modo, ter contribuído para enri-
quecer o universo que envolve as práticas preventivas 
vigentes, nomeadamente nas metodologias de avalia-
ção por si estruturadas e desenvolvidas. 
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